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da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

24-02-2011. — A Juíza de Direito (em substituição), Dr.ª Maria José 
Costeira. — O Oficial de Justiça, Susana Pereira.

304394415 

 Anúncio n.º 3096/2011

Processo n.º 1201/09.1TYLSB — Insolvência pessoa
 colectiva (Requerida)

Requerente: Cartocer Fabrica Caixas de Cartão das Lezirias, Lda
Insolvente: Seribrinde, L.da — Encerramento de Processo nos autos 

de Insolvência acima identificados em que é insolvente:
Seribrinde, L.da, NIF 502012684, Rua Bernardim Ribeiro, 12 A, Sala 

2, 1150-071 Lisboa
Adm. Insolv: Drª Isabel Espírito Santo, Avenida Fontes Pereira de 

Melo, 21 — 7.º Andar, 1050-116 Lisboa
Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 

identificado, foi encerrado. A decisão de encerramento foi determinada 
por insuficiência da massa insolvente para a satisfação das custas do 
processo e das restantes dívidas da massa insolvente. Efeitos do en-
cerramento: cessam todos os efeitos que resultaram da declaração de 
insolvência, recuperando o devedor o direito de disposição dos seus 
bens e a livre gestão dos seus negócios; cessam as atribuições do admi-
nistrador de insolvência, com excepção das referentes à apresentação 
de contas; os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos 
contra o devedor; os credores da massa podem reclamar do devedor os 
seus direitos não satisfeitos.

25-02-2011. — A Juíza de Direito, Elisabete Assunção. — O Oficial 
de Justiça, Isabel David Nunes.

304397907 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 3097/2011

Processo n.º 116/11.8TYLSB
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 2.º Juízo de Lisboa, no dia 

02 -02 -2011, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência do devedor: Forma Ideal -Tratamentos de Estética, L.da,, Endereço: 
Rua Dr. José da Cunha N.º 32 -B, S. Julião da Barra, 2780 -187 Oeiras.

São administradores do devedor: Maria da Graça Rola Vilaboim 
Moita, NIF — 197575951, Endereço: Av do Brasil N.º 151 — 6.º B, S 
Marcos, 2735 -675 Agualva — Cacem e Joaquim Alexandre Madeira 
Costa, Endereço: R. Francisco Andrade, N.º 8 - 4.º Dtº, 2800 -080 Almada, 
a quem é fixado domicílio nas moradas indicadas. Para Administrador 
da Insolvência foi nomeada a pessoa adiante identificada, indicando -se o 
respectivo domicílio, Dr. Rui Manuel Conde Morais da Silva, Endereço: 
Rua Álvaro de Campos, 21 -R/c - A, 2675 -225 Odivelas. Ficam advertidos 
os devedores do insolvente de que as prestações a que estejam obriga-
dos, deverão ser feitas ao administrador da insolvência e não ao próprio 
insolvente. Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem 
comunicar de imediato ao administrador da insolvência a existência de 
quaisquer garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE) Para citação dos credores 
e demais interessados correm éditos de 5 dias. Ficam citados todos os 
credores e demais interessados de tudo o que antecede e ainda: O prazo 
para a reclamação de créditos foi fixado em 30dias. O requerimento de 
reclamação de créditos deve ser apresentado ou remetido por via postal 
registada ao administrador da insolvência nomeado, para o domicílio 
constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), acompanhado 
dos documentos probatórios de que disponham. É designado o dia 
27 -04 -2011, pelas 11:00 horas, para a realização da reunião de assem-
bleia de credores de apreciação do relatório, podendo fazer -se repre-
sentar por mandatário com poderes especiais para o efeito. É facultada 
a participação de até três elementos da Comissão de Trabalhadores ou, 
na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores por estes 
designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE). Da presente sentença pode 
ser interposto recurso, no prazo de 15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou 
deduzidos embargos, no prazo de 5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE). Ficam 
ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e reclamação 
de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta da 
publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo 

durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o 
prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu 
termo para o primeiro dia útil seguinte. É obrigatória a constituição de 
mandatário judicial.

28 de Fevereiro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria José 
Costeira. — O Oficial de Justiça, Isabel Maria Tristão Silva.

304406273 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 3098/2011

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.º 1645/10.6TYLSB

Requerente: Vítor Manuel Varelas da Conceição.
Insolvente: DITEDE — Divisórias e Tectos Falsos.

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo de Lisboa, no dia 

17 -02 -2011, às 16:38 horas, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do devedor: DITEDE — Divisórias e Tectos Falsos, 
NIF — 501106901, Endereço: Rua Prof. Mira Fernandes — Lote 
10 — R/c -Dtoº, Lisboa, 1900 Lisboa, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor: Luís Carlos de Sousa Gomes, 
nascido(a) em 13 -01 -1950, NIF — 103515038, Endereço: Av. General 
Roçadas, 67, 1.º Dtº, 1170 -156 Lisboa, a quem é fixado domicílio na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio: Dr(a). Francisco Garcia dos 
Santos, Endereço: Rua Francisco Baía, N.º 12, 4.º Dt.º, 1500 -001 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

É designado o dia 02 -05 -2011, pelas 15:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.
23 de Fevereiro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria de Fátima 

dos Reis Silva. — O Oficial de Justiça, Paula Sá e Silva.
304389159 




